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    APRESENTAÇÃO




    O judiciário brasileiro, além da sua função primordial de prestação jurisdicional à sociedade brasileira, atua, por meio de suas unidades de informação e memória, na gestão documental e da memória institucional e social com a preservação, valorização e garantia de acesso ao seu patrimônio cultural, sobretudo sua documentação arquivística. É o que preceitua a Resolução Nº 324, de 30/06/2020, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ao instituir diretrizes e normas de gestão de memória e de gestão documental. Por isso, os órgãos do judiciário desenvolvem - ou deveriam desenvolver - práticas de difusão do acervo arquivístico.




    Tais ações de difusão nos arquivos judiciais, visam aproximar a comunidade acadêmica do acervo judicial e administrativo, divulgando-os como valiosa fonte de pesquisa científica e informação numa transversalidade com a sociedade, comunidade acadêmica e estudantil, garantindo uma maior divulgação das informações produzidas pelo judiciário e fomentando seu uso. Além disso, o acesso aos documentos, promove discussões e debates sobre a legislação e as diversas temáticas abordadas nas ações judiciais. Portanto, é necessário apresentar à sociedade como o tema vem sendo desenvolvido e analisar as práticas de difusão das instituições judiciárias na melhoria do atendimento das necessidades informacionais do público, instigando o discurso e a prática desses órgãos.




    A concepção sobre os arquivos públicos não se deve fechar exclusivamente como espaço que garanta suporte de dados e informações para subsidiar as atividades meio e fim das instituições produtoras dos documentos – apesar de que suas funções administrativas constituem sua base operacional (BELLOTO, 2006) - mas, também, como meio para preservação e acesso democrático às fontes indispensáveis para a pesquisa, além de se constituir em um espaço responsável pela preservação da memória institucional e suas correlações com a história e com a sociedade.




    Assim, os documentos considerados de preservação permanente somam ao seu valor institucional e administrativo, o valor social, histórico, cultural, probatório, informativo, de garantia de direitos, dentre outros. Nesta perspectiva, os documentos produzidos pelo judiciário brasileiro, são de interesse público e se constituem em uma fonte de pesquisa em diversos ramos do conhecimento.




    Porém, essa documentação, se não divulgada, deixa de cumprir dois compromissos éticos-institucionais básicos: o compromisso legal, de criação de demandas e acesso à informação, conforme estabelece Constituição de 1988 e, de forma específica, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, popularmente conhecida como a LAI - Lei de Acesso à Informação, além dos demais dispositivos legais, e o compromisso social, por não permitir o revelar das inúmeras possibilidades de ressignificação do papel julgador do Estado, a visualização dos resultados da atividade jurisdicional como um bem público e a divulgação e acesso para a consulta e geração de pesquisas científicas que beneficiarão a ciência e o viver em sociedade.




    Assim, emerge a necessidade de identificar, criticar, trazer contribuições teóricas e divulgar a forma como são desenvolvidas as atividades e ações de difusão dos acervos arquivísticos no âmbito do judiciário brasileiro. Nesta perspectiva, surge o questionamento sobre quais ações e atividades de difusão dos acervos intermediários e permanentes1 são realizadas pelos tribunais de justiça do Brasil?




    Essa problematização não desprezou a possibilidade de não ser desenvolvida nenhum tipo de ação ou atividade direcionada à difusão, pois incluir a possível ausência deste trabalho ajudará a compreender o nível de prioridade que vem sendo dada à gestão de documentos como um todo nas instituições judiciais, sobretudo nos tribunais de justiça. Tais constatações podem contribuir para trazer à tona os desafios bem como proposições para melhorias.




    Nesse sentido, foram trazidas algumas análises sobre as ações e atividades de difusão dos acervos intermediários e permanentes dos tribunais de justiça do Brasil, identificando os tipos de ações e atividades desenvolvidas em cada tribunal que promovam a difusão dos seus acervos intermediários e permanentes. Além disso, é feita a categorização das ações e atividades de difusão dos acervos arquivísticos realizadas pelos tribunais de justiça, especificando os meios em que são realizadas tais ações e atividades, se virtual e/ou presencial, além de apontar se as ações de difusão fazem partes dos planejamentos e/ou planos de trabalho dos tribunais.




    Foram analisados 20 (vinte), dos 27 (vinte e sete) Tribunais de Justiça brasileiros, correspondentes aos órgãos: TJAC, TJAL, TJAP, TJAM, TJBA, TJCE, TJDFT, TJMA, TJMT, TJMS, TJMG, TJPA, TJPE, TJRJ, TJRN, TJRS, TJRO, TJSC, TJSP e TJSE. O grupo alcançado contemplou tribunais de todas as regiões do Brasil, importante para uma análise completa, pois, cada território de atuação da justiça brasileira possui características próprias no que se refere a seus aspectos econômicos, sociais, culturais dentre outros.




    De posse das informações coletadas sobre os arquivos judiciais por ocasião da minha dissertação de mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Gestão da Informação, da Universidade do Estado de Santa Catarina, linha de pesquisa: Informação, Memória e Sociedade, foi possível apresentar nesta publicação, um Guia com a relação dos Arquivos dos Tribunais de Justiça brasileiros: “Guia de Arquivos dos Tribunais de Justiça do Brasil”.




    O interesse em pesquisar sobre as práticas de difusão dos acervos arquivísticos do judiciário brasileiro, surge em razão de uma trajetória institucional na qual se insere o ambiente de arquivo do TJPA. Nesse sentido, foi possível perceber os esforços que vinham sendo feitos na criação e implementação de uma política de gestão documental e de memória do judiciário paraense e no processo de democratização do acesso ao acervo arquivístico, especificamente o intermediário e o permanente. Tal ambiente ajudou-me a pensar os desafios que ainda precisavam ser superados, nas políticas e ações institucionais e na divulgação e facilitação do acesso às informações produzidas no judiciário brasileiro como um todo.




    Da interação direta com uma equipe interdisciplinar – magistrados, historiadores, bibliotecários e estagiários de arquivologia – surge o questionamento sobre o desafio de fomentar demandas para o uso do acervo potencialmente de interesse público e científico. Pude perceber, sustentado pelo exemplo do judiciário paraense, que por muitos anos os acervos judiciais eram consultados predominantemente de forma restrita à servidores e operadores do Direito para fins processuais, administrativos e institucionais, numa dinâmica intramuros.




    Tal experiência no judiciário paraense fez constatar que a procura pelos documentos para fins de pesquisa científica, era extremamente episódica. A atividade de desarquivamento de documentos para consulta dava-se apenas para atender aos interesses institucionais no que se refere às necessidades de informação, para subsidiar as tomadas de decisão e para fins processuais. Mesmo com a promulgação da LAI, em vigor desde 2011, não estava incluído no plano político-institucional do TJPA por exemplo, políticas de criação de demandas para acesso ao acervo arquivístico e a definição de protocolos de acesso à informação judicial que não fosse para atender necessidades informacionais da instituição. A definição dos critérios de acesso aos documentos e informações institucionais só veio ocorrer em 2017, com a publicação da Resolução Nº017, de 14 de setembro de 2017, que dispõe sobre a regulamentação da LAI no TJPA.




    Contudo, um exemplo mais atual de uma importante iniciativa no TJPA de divulgar o acervo para incentivar seu uso para além das necessidades institucionais é o Projeto “Arquivo Vivo”, desenvolvido pelo Arquivo Regional de Belém e institucionalizado por meio da Portaria nº 5691/2017-GP. O objetivo do projeto é divulgar o acervo intermediário e permanente para garantir um maior acesso e, consequentemente, dinamizar seu uso para fins de pesquisa científica e demais interesses de consultas. O projeto consiste na realização de atividades como visitas guiadas, exposições, programas de rádio, oficinas, roda de conversa, palestras, dentre outras.




    Partindo do contexto do judiciário paraense e da percepção de alguns esforços para a difusão do acervo arquivístico, bem como os desafios que precisavam ser superados, é que foi analisado um contexto mais amplo. Tendo como base a experiência institucional local, foi natural abranger a reflexão sobre como se dão as práticas de difusão do acervo intermediário e permanente produzido e recebido pelos tribunais de justiça em todo o Brasil.




    Importante relacionar o que discutiremos nesta obra e que foi também resultado de pesquisa acadêmica, ao que é estudado pelo Grupo de Trabalho – (GT) 03, da Associação Nacional de Pesquisa em Ciência da Informação (Ancib): “Mediação, circulação e apropriação da informação”. Como é esclarecido em sua ementa, este grupo de trabalho corresponde ao “Estudo dos processos e das relações entre mediação, circulação e apropriação de informações, em diferentes contextos e tempos históricos, considerados em sua complexidade, dinamismo e abrangência”2. Assim sendo, as análises feitas nesta publicação demarcam formas de difusão da informação no contexto do judiciário brasileiro numa compreensão dinâmica e interdisciplinar que tem como principal alvo a sociedade.




    Outro aspecto a ser considerado diz respeito ao Programa de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário (Proname), desenvolvido a partir de 2008, pelo CNJ, em parceria com o Conselho Nacional de Arquivos (Conarq). Tal programa, garantiu um direcionamento teórico-metodológico para uma padronização a ser seguida por todo o judiciário brasileiro na implementação e acompanhamento da gestão de documentos. Este trabalho resulta em um mapeamento das ações e das práticas desenvolvidas nos tribunais de justiça do Brasil, evidenciando como está sendo aplicada esta política nesses órgãos no que diz respeito ao acesso aos documentos produzidos por estes. Assim, o Proname passa a ter mais elementos para apoiar os tribunais que evidenciarem incipientes atividades de divulgação dos seus acervos arquivísticos.




    Ainda voltado às questões institucionais e sociais do trabalho de difusão dos arquivos judiciais, infere-se que é possível incitar maior diálogo entre as instituições judiciárias a partir da divulgação do mapeamento das ações e atividades de difusão desenvolvidas por cada tribunal de justiça. Além disso, é necessário despertar a atenção das ações desenvolvidas pelos tribunais evidenciando as melhores práticas que favoreçam a expansão do acesso da sociedade ao acervo arquivístico judicial. Com isso, a possibilidade de despertar o interesse de outros órgãos em dialogar ou reproduzir o trabalho referenciado nesta obra, fruto de pesquisas. Além disso, diante do referido mapeamento, poderá ser incentivada a publicação de normativos que inclua de forma mais incisiva a promoção de ações que envolva a disponibilização do acervo produzido pelo judiciário brasileiro para fins de acesso e pesquisa, facilitando, integrando e incentivando seu uso por interessados e a gestão integrada dos órgãos do judiciário.




    Enfim, poderão ser várias as possibilidades de melhoria da prestação de serviço informacional nos arquivos do judiciário e o foco deve estar na divulgação das fontes judiciais à sociedade de maneira geral.




    Nos capítulos que se seguem será discutida as produções científicas referentes ao tema da difusão da informação, relacionando esta com os arquivos do judiciário brasileiro. Mais adiante, será abordado sobre o processo judicial como fonte de pesquisa para pesquisadores de diversas áreas e as atividades de difusão nos arquivos judiciais. Por fim, é divulgado o resultado prévio de um guia de arquivos dos tribunais de justiça brasileiros, apresentado originariamente como produto do mestrado profissional em Gestão em Unidades de Informação, da Universidade Estadual de Santa Catarina.




    




    

      

        1 Os documentos nessas fases são a constituição principal dos acervos dos arquivos judiciais, uma vez que, o processo judicial, ao ser finalizado (sentenciado), saem da fase corrente e são remetidos aos Arquivos Intermediários. Somente após passarem pelo trabalho de avaliação documental, os documentos considerados de preservação permanente são recolhidos aos Arquivos Permanentes ou Históricos.


      




      

        2 http://gtancib.fci.unb.br/index.php/gt-03


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    A gestão de documentos no Poder Judiciário brasileiro tem-se desenvolvido nos últimos anos a partir de formulação de política nacional pelo Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário (Proname) do Conselho Nacional de Justiça, a qual cumpre o disposto no artigo 216, parágrafo segundo, da Constituição Federal e na Lei n.º 8.159/91.




    No entanto, no âmbito acadêmico, os temas relacionados a gestão documental e arquivos permanentes do Poder Judiciário ainda têm sido pouco estudados, razão por que a obra, ora publicada, vem a contribuir para a ampliação de relevante e necessário debate.




    O trabalho é resultado de dissertação de mestrado, em que a autora desenvolveu robusta pesquisa sobre o acesso e a difusão dos acervos dos arquivos dos Tribunais de Justiça dos Estados brasileiros.




    Numa sociedade cada vez mais consciente do direito de usufruir esses acervos arquivísticos do Poder Judiciário, que são fontes de cultura, para fins de consulta, pesquisa e produção de novos conhecimentos, torna-se imprescindível compreender como esses órgãos promovem e garantem o acesso público aos seus documentos.




    Em razão da sua atuação profissional como servidora e gestora de unidade de arquivo do Tribunal de Justiça do Pará, a autora Leiliane Sodré Rabelo tem realizado ações e participado de iniciativas em favor da Gestão Documental e da Memória do Poder Judiciário com repercussões em âmbito nacional, as quais vieram a contribuir para o desenvolvimento de suas reflexões e pesquisas acadêmicas. Nesse sentido, podemos referir que a autora participa da Rede Memojus Brasil, que congrega inúmeros(as) magistrados(as), servidores(as) e profissionais do Poder Judiciário e de outros órgãos públicos, com o escopo de fomentar ações de preservação, valorização e divulgação dos acervos de Arquivos, Bibliotecas, Museus, Memoriais, Centros de Memória e similares, que fazem parte do Patrimônio Cultural nacional; participou do inédito projeto de escrita colaborativa do Manual de Gestão de Memória do Poder Judiciário, instrumento do Proname do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); e participa também da Rede Bibliomemojus, que congrega as Bibliotecas do Poder Judiciário, coordenando o Grupo de Trabalho VI - Agenda 2030, que busca valorizar e identificar práticas e serviços para o engajamento dessas Bibliotecas aos objetivos e às metas da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). Por fim, digno de destaque é o Guia de Arquivos Judiciais, publicado no apêndice, que é inédito produto resultante do trabalho acadêmico da autora, o qual será muito útil para subsidiar o acesso do cidadão e do pesquisador interessados nos acervos arquivísticos permanentes do Poder Judiciário dos estados brasileiros.




    Carlos Alexandre Böttcher - Juiz de Direito do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). Doutor e Mestre em Direito Civil (História do Direito) pela USP. Coordenador dos Subcomitês de Memória e de Capacitação do Proname/CNJ. Coordenador das redes MEMOJUS BRASIL e BIBLIOMEMOJUS.


  




  

    1 DIFUSÃO DA INFORMAÇÃO




    Notadamente nos estudos atuais a Ciência da Informação (CI) tem como um de seus focos os fenômenos contextuais que envolvem o acesso à informação que objetivam meios para sua usabilidade, de modo a atender as necessidades individuais e coletivas de informação e conhecimento. Tais fenômenos dizem respeito às dimensões humana e social que caracterizam e delimitam uma das funções da CI que é o acesso à informação. Desde a primeira definição da “Ciência da Informação’’ no início da década de 1960 até a conceituação feita por Saracevic em 1996, o acesso e uso da informação têm ganhado relevância nas análises e produções científicas. Para Queiróz e Moura (2015, p. 34), a partir de Saracevic percebe-se a CI com foco na construção de conhecimento e não como provedora de informação.




    O uso da informação está intrinsecamente ligado à sua difusão e à construção de novos conhecimentos, pois a difusão é uma das funções arquivísticas que constitui o meio entre as dimensões sociais e humanas e suas necessidades informacionais. Compreendendo a difusão como uma função arquivística, há de se ressaltar a interdependência dela com as demais funções, cabendo ser praticada como resultado das práticas eficientes das demais funções arquivísticas de descrição, avaliação, classificação etc. (ROCKEMBACH, 2015, p. 100).




    As práticas de difusão representam ainda uma importante contribuição para a solidificação de uma base informacional dos usuários. São capazes de contribuir para o exercício do protagonismo social dos indivíduos e de uma coletividade, ao compreender e ressignificar as informações alcançadas.




    Por meio das ações de difusão é possível aumentar o sentimento de pertencimento à cultura local, promovendo mudanças no modo de compreender as relações sociais e culturais no meio em que se vive. “A aproximação entre arquivo e sociedade é importante para dar ao cidadão a consciência de pertencimento a um contexto histórico e cultural’’ (VAZ, 2019, p. 58). A partir daí, é possível gerar a necessidade por novas informações e conhecimentos. Essa base informacional enriquecida deve garantir certo empoderamento aos usuários dos serviços informacionais, de forma a contribuir na criação de um comportamento informacional ativo na busca e acesso às informações custodiadas pelas instituições arquivísticas.




    E quando o assunto é difusão da informação no contexto dos arquivos judiciais? Nesse sentido, deve ser considerado que, embora as cadeias conceituais ligadas à investigação sobre difusão da informação possuam vasta literatura, o foco desse conceito nas práticas de difusão do acervo arquivístico, especificamente do judiciário brasileiro, pode ser considerado inovador, uma vez que a exploração inicial feita até o momento na literatura indica uma insuficiência na análise desse tema quando relacionado ao judiciário brasileiro.




    Para exemplificar a pouca produção científica sobre o judiciário versus ações de difusão de seus acervos arquivísticos, informo que o resultado de um levantamento bibliográfico feito na base de dados Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), encontrou um único trabalho mais próximo ao tema: uma dissertação de mestrado de autoria de Marques (2007). A pesquisa analisou como os tribunais brasileiros vêm tratando e disponibilizando as informações históricas por meio das unidades de informação dos Tribunais Superiores e dos 27 Tribunais de Justiça. O trabalho foi realizado através da consulta dos sítios eletrônicos desses órgãos. Dessa forma, o tema carece de uma atualização e direcionamento que analise a difusão dos acervos arquivísticos realizados tanto nos meios virtuais quanto presenciais (visitação aos setores de arquivo, eventos, exposições etc.).




    Partindo do que foi levantado até o momento sobre difusão da informação nos arquivos do judiciário brasileiro, partiremos agora para entender melhor a aplicação desse conceito do âmbito institucional.




    1.1 DIFUSÃO DE ACERVOS ARQUIVÍSTICOS




    A difusão dos acervos arquivísticos será discutida no sentido do enfoque na qualidade comunicacional entre sociedade e arquivo e não apenas relacionada à garantia do acesso em si a esses documentos. Isto porque, enfatizar a democratização do acesso à informação contida nos documentos institucionais através do potencial de comunicação latente nos arquivos, é evidenciar a capacidade de criação de novos conhecimentos e benefícios deste para a sociedade a partir do uso e da apreensão dos conteúdos dos documentos institucionais. Isso se torna possível a partir de uma maior interlocução entre arquivo e sociedade por meio da divulgação de tais documentos. Segundo Lopes e Pinheiro (2018, p. 373) “os arquivos só fazem sentido quando comunicados para o amplo público que destes faz uso”.




    Portanto, a difusão acontece a partir da necessidade de comunicação e democratização do acesso aos acervos ao grande público. Assim sendo, o primeiro ponto a ser debatido diz respeito à imperiosa preocupação que profissionais da informação devem ter com os usuários em potencial dos arquivos. Ou seja, aqueles que ainda não possuem a substancial experiência com arquivos, pesquisa e demais usos da informação institucional, por fazerem parte da grande massa da população que está à margem dos processos de apreensão crítica da informação e do conhecimento. Estes profissionais, ao atuarem com ações de difusão, como ferramenta que vai aumentar a diversificação e qualidade dos serviços dos arquivos, devem se comprometer em atingir o público aumentando a potencialidade de comunicação de seus acervos.




    Compreende-se que é bastante confortante e descompromissado atuar com usuários que já possuem condições privilegiadas de acesso à informação. Murillo (2008, p. 123), reforça que “há uma preocupação em não tornar os arquivos e suas informações restritas àqueles cidadãos que sabem fazer uso dos recursos e excluir os ´indocumentados´”. Dessa forma, entende-se que os usuários “documentados” já possuem postura ativa e segura no acesso às informações de que necessitam, sendo que esta qualidade deve ser mantida e aprimorada sempre. Porém, o foco deve estar também na melhoria da comunicação com os que ainda precisam ter familiaridade com as formas de acesso aos documentos arquivísticos.




    Na era da chamada revolução digital, vive-se um conflito: ao mesmo tempo que os arquivos judiciais são costumeiramente demandados por públicos bem específicos e exigentes no que tange o uso de tecnologias para as formas de acesso aos conteúdos documentais, por outro lado, a exclusão digital ainda persiste e não deve, de forma nenhuma, ser ignorada. Principalmente quando o assunto é atrair públicos “indocumentados”, democratizar informação a potenciais grupos que ainda não foram percebidos e/ou conquistados aos arquivos. (MURILLO, 2008).




    Voltando à questão da atuação profissional, de acordo com a ideia de Rockembach (2015), é necessário perceber que atuar com atividades de difusão é conversar com a ideia de se ter uma postura proativa dos profissionais da informação e demais mediadores que atuam com acervos arquivísticos diante do público real e potencial dos arquivos. Essa afirmação parte da compreensão de que a atuação com a informação orgânica e custodial3 , geralmente é a mais assimilada por profissionais que não tem domínio das inúmeras possibilidades de extroversão dos arquivos, deixando de lado a divulgação do acervo, a interação criativa e o incentivo ao uso dos documentos.




    Este foco do profissional exclusivamente nas ações custodiais do arquivo pode permitir certa passividade despercebida por quem pratica e por quem “observa” o fazer arquivístico. Acontece que tal inércia perigosa pode deixar um rastro duvidoso de “falta alguma coisa”, deixando a sensação nos gestores superiores e nos usuários e sociedade, de que o arquivo até pode ser um espaço importante, porém que não necessita de prioridade na gestão institucional e até de emprego de recursos públicos por não ficar evidente o seu papel social.




    O segundo ponto, refere-se à concepção de arquivos públicos que comumente, a maioria das pessoas tende a relacioná-los à ideia de grandes depósitos de documentos com finalidade apenas de preservação e guarda para atender aos interesses administrativos e atividade finalística do próprio órgão produtor e detentor do acervo. Essa ideia reduzida é reforçada em razão das condições às quais os arquivos públicos no Brasil foram subjugados ao longo do tempo, limitando sua importância estratégica e social. Como bem descreve Martins (1995, p. 7), “no Brasil a precariedade organizacional dos arquivos públicos e o uso social incipiente da informação governamental expressam a trajetória de suas administrações públicas, bem como suas condições políticas, econômicas e sociais”.




    Portanto, discutir a função dos arquivos públicos para além da sua estrutura institucional e senso comum, em especial, os que custodiam os acervos judiciais, é ressaltar sua função e o compromisso social do judiciário brasileiro a partir de seu patrimônio documental. Além disso, é uma forma de pensar maneiras de beneficiar a sociedade com a preservação e o acesso democrático ao material produzido na instância judiciária em termos de conhecimento e informação.




    Uma outra questão importante de se destacar diz respeito ao entendimento do arquivo como um espaço plural e de inúmeras possibilidades culturais, sociais e intelectuais. Portanto as ações e atividades de difusão completam – ou pelo menos atingem um pouco mais – a complexidade que envolve o trabalho nos arquivos, sobretudo na conquista de novos públicos e que, segundo Lopes e Pinheiro (2018, p. 381), “a difusão dos arquivos representa uma estratégia fundamental para a projeção destes ante a sociedade’’. Nessa perspectiva de pluralidade das ações de difusão, é oportuno reforçar que esta não aponta para uma única direção, podendo atingir diferentes públicos, acervos e conteúdos que vão exigir diferentes formas de ação.




    Os arquivos, sobretudo os arquivos públicos, além da gestão dos documentos institucionais desempenham papel importante na área educativa e cultural. Assim sendo, Belloto (2006, p. 238), reforçado por outros autores como Almeida e Medeiros (2017, p. 93) e Santos Neto e Bortolin (2020, p. 151-153), afirma que existem três formas de difusão em arquivos: educativa, cultural e editorial. Outros autores passaram a abordar também a digital sendo que, todas essas são canais de comunicação com a comunidade, administração e pesquisadores e se constituem como estratégias para divulgar e aproximar as informações dos acervos e documentos a estes.




    Os autores supracitados relacionam a difusão educativa com atividades voltadas à participação de estudantes dos ensinos fundamental e médio, e aqui, acrescento o infantil. Isto representa a abertura dos arquivos para o público escolar, através de atividades de mediação pedagógica como visitas coletivas de turmas escolares, aulas dentro dos espaços de arquivos, oficinas com manuseio ou não de documentos, concursos estudantis, rodas de conversa etc.




    Segundo Santos Neto e Bortolin (2020, p. 153), a difusão cultural possui dois valores e objetivos primordiais: reconhecer os arquivos como uma fonte educativa e transformar o valor educativo em ações. Esses valores são capazes de divulgar elementos culturais presentes no cotidiano comunitário, visando a apropriação desses e proporcionando maior sentimento de pertencimento à cultura local e regional. Dessa forma, as atividades devem ocorrer no sentido de atrair novos públicos através de atividades variadas tais como: seminários, palestras, debates, lançamento de obras, exposições, turismo cultural e apresentação musical, peças teatrais, mostras de filmes e diversas manifestações culturais. Neste processo, Belloto (2006) e Santos Neto e Bortolin (2020), ressaltam que o atendimento durante as atividades culturais deve ser acolhedor e agradável, proporcionando entrega e bem estar aos participantes




    Já a difusão editorial consiste em garantir informações sobre os conteúdos dos documentos salvaguardados nos arquivos como manuais, monografias, instrumentos de pesquisa, edições comemorativas dentre outras. Santos Neto e Bortolin (2020, p. 147) indicam que esse tipo de difusão é representada através de publicações que “informam sobre o conteúdo do acervo documental, das atividades desenvolvidas no âmbito dos arquivos, dos serviços oferecidos e dos programas em andamento”. Neste sentido, atualmente o ambiente virtual corresponde a um excelente meio de difusão editorial para o público em geral.




    A difusão digital tem buscado atingir um maior público, de forma mais rápida e em locais geograficamente mais distantes, tornando-se assim, segundo Dias e Rockenbach (2018, p. 140), “o meio mais rápido de divulgar a informação e a utilidade de um arquivo’’. As três formas de difusão de acervos arquivísticos, podem utilizar-se da difusão virtual como estratégia de comunicação e divulgação on-line de seus acervos e serviços. Segundo Portella e Perez (2012, p. 14), “a utilização de ferramentas de comunicação on-line representa um importante instrumento de difusão dos serviços e atividades realizadas na instituição’’. Dessa forma, a produção de exposições virtuais, blogs, podcasts, programas de rádio e tv, uso de mídias sociais, eventos virtuais etc. são estratégias que contribuem para o processo de comunicação e difusão dos arquivos a um público ávido por interação e novidade.




    Seja qual for o tipo de difusão desenvolvida nos arquivos, todos são estratégias que devem ser capazes de chamar a atenção do público externo para os conteúdos dos documentos, seja para fins de produção científica, seja para potencializar o sentimento de pertencimento cultural ou para engrandecimento informacional. Some-se ainda a necessidade de considerar a bagagem cultural, social e informacional, própria do indivíduo ou grupo social. Neste sentido, de forma objetiva Rockembach (2015, p. 113) traz uma definição específica de difusão em arquivos:




    A difusão em arquivos consiste na busca de estratégias que visem a acessibilidade (facilitar o acesso, procurar vencer as barreiras tecnológicas e linguísticas), transparência (tornar público), atingir determinado público (através do marketing e de ferramentas auxiliares), entender qual é o público (estudo de usuários e comportamento informacional, estudar as competências informacionais do público (literatura informacional/educação informacional, distinguindo-a da educação patrimonial), realizar a mediação (selecionar, filtrar, acrescentar qualidade informacional na recuperação dos conteúdos), procurando uma maior proximidade dos usuários à informação contida nos acervos, por meio de vários canais de comunicação ou aqueles considerados mais adequados, considerando três vértices principais: os usuários, o conteúdo e a tecnologia.




    Assim sendo, o foco nos usuários a partir de seu contexto sociocultural, de suas relações com o conteúdo a ser explorado, de suas necessidades informacionais e de sua adequabilidade às tecnologias a serem utilizadas, devem ser aspectos imprescindíveis a serem considerados quando o assunto é o desenvolvimento de atividades de difusão dos acervos custodiados pelos arquivos. Pensando e agindo assim, será exigido nessas atividades uma visão e ação interdisciplinar e de valorização do ser humano em seus múltiplos aspectos.




    Além do contexto cultural e informacional que envolve a realização das ações de difusão em arquivos, é imperioso que todas as estratégias utilizadas neste trabalho sejam precedidas por uma política de gestão documental e, consequentemente, de um rigoroso controle dos documentos, pois, somente assim, o arquivo será capaz de atender aos pedidos de acesso e pesquisas nos documentos, anteriormente incentivados nas atividades de difusão.




    O quadro abaixo apresenta os tipos de difusão, bem como as estratégias utilizadas ou que podem ser utilizadas em arquivos e demais unidades de memória e informação. As estratégias trazidas no quadro abaixo foram construídas partindo de duas situações: são atividades abordadas na literatura na área de CI ou são exemplos observados ou frutos da experiência profissional da autora.




    Quadro 01: Tipos e estratégias de difusão em arquivos




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            TIPO DE DIFUSÃO


          



          	

            ESTRATÉGIAS DE DIFUSÃO


          



          	

            ENTENDENDO MELHOR


          

        


      



      

        

          	

            EDUCATIVA


          



          	

            Visitas mediadas


          



          	

            São passeios presenciais ou virtuais pelas instalações do prédio com a mediação de um profissional que irá facilitar a interação e a troca de informações com o público. São estratégias que “permitem conhecer o funcionamento da instituição quanto ao desenvolvimento de suas atividades”. (SANTOS; BORGES, 2014, p. 321).


          

        




        

          	

            Aulas nos arquivos


          



          	

            Significa disponibilizar o espaço do arquivo como uma extensão da sala de aula na realização de atividades teóricas e práticas pelo professor juntamente com profissionais do arquivo. O acervo arquivístico pode ser utilizado como fonte de informação, aliando a divulgação do arquivo e seus conteúdos com a prática escolar. Nesse mesmo sentido, Santos e Borges (2014, p. 318), reforçam que esse tipo de atividade deve ter “uma temática previamente estabelecida, planejada e acompanhada do professor juntamente com o arquivista da instituição’’.


          

        




        

          	

            Oficinas com documentos


          



          	

            São atividades práticas que envolvem o uso e a preservação dos documentos arquivísticos e proporcionam interação e aprendizado de habilidades específicas como oficina de conservação preventiva, paleografia, educação patrimonial, pesquisa em documentos etc.


          

        




        

          	

            EDUCATIVA


          



          	

            Concursos estudantis


          



          	

            Segundo Santos e Borges (2014, p. 318), os concursos são meios de atrair o interesse da sociedade pelos arquivos e, ao mesmo tempo, de disseminar as informações contidas nos documentos, “tendo em vista que os mesmos podem ser realizados por meio dos documentos que constam sob sua custódia”.


          

        




        

          	



          	

            Rodas de conversa


          



          	

            Segundo Afonso e Abade (2009, p. 19), uma Roda de Conversa é uma metodologia de escuta e interação, sendo “uma forma de se trabalhar incentivando a participação e a reflexão”. Para tal, buscamos construir condições para um diálogo entre os participantes através de uma postura de escuta e circulação da palavra bem como com o uso de técnicas de dinamização de grupo”.


          

        




        

          	

            CULTURAL


          



          	

            Seminários, palestras e debates


          



          	

            São eventos que objetivam a troca de informações científicas ou de temáticas relevantes à sociedade. Em um arquivo, são estratégias que podem discutir conteúdos temáticos dos documentos, “além de ser uma forma de construção de conhecimento, é também uma forma de convite para a comunidade ir até o arquivo”. Santos e Borges (2014, p. 320)


          

        




        

          	

            Lançamento de obras


          



          	

            Promover lançamento de obras e demais publicações nos arquivos reforça sua função cultural ao mesmo tempo que contribui para a divulgação do seu espaço e a interação com o público, trazendo novidades e dando apoio aos autores.


          

        




        

          	

            CULTURAL


          



          	

            Exposições


          



          	

            Segundo Santos e Borges (2014) as exposições podem ser permanentes, temporárias e itinerantes e são as formas mais comuns utilizadas pelos arquivos para difundir acervos documentais. Permitem fazer com que o público visualize de forma didática o acervo, vivenciando e dialogando com o visitante por meio do estímulo dos sentidos. Segundo o Instituto Brasileiro de Museus (2017, p.08) “Uma exposição se baseia na escolha e na apresentação de objetos que possam sustentar uma narrativa sobre um assunto determinado. As seleções e definições apontam as ideias e imagens desejadas e estabelecem, pelos sentidos, diálogos com o público”.


          

        




        

          	

            Turismo cultural.


          



          	

            Prática de inserir os arquivos em roteiros turísticos locais. “Para tornar-se um local de turismo é importante que o arquivo forme parceria com empresa de turismo, podendo adicionar ao pacote turístico uma visita ao arquivo”. (SANTOS e BORGES, 2014, p. 321)


          

        




        

          	

            Apresentação musical


          



          	

            Consiste em trazer para o ambiente do arquivo apresentações de artistas da área da música (show, recital, concerto, coral, dentre outros) a fim de diversificar, entreter, valorizar artistas e atrair o público, podendo servir também de uma programação cultural que se soma a outras atividades dos arquivos.


          

        




        

          	

            CULTURAL


          



          	

            Peças teatrais


          



          	

            A construção ou apresentação de peças teatrais nos arquivos servem como um diálogo entre a informação/conteúdos dos documentos e até os serviços do arquivo e o público, podendo ser utilizada nas visitas mediadas teatralizadas. De acordo com Santos e Borges (2014, p. 318), “é também uma forma de levar a sociedade para dentro do arquivo, além de disponibilizar de forma dinâmica as informações contidas em seu acervo’’.


          

        




        

          	

            EDITORIAL


          



          	

            Mostras de Filmes


          



          	

            São apresentações ao público visitante de longas-metragens, curtas, séries, vídeos institucionais, documentários ou vídeos complementares à uma exposição como estratégia de divulgação dos serviços do arquivo e de melhor apresentar informações específicas. Nesse sentido, é importante planejar este espaço dentro do arquivo com acústica e toda a infraestrutura necessária para este tipo de atividade.


          

        




        

          	

            Monografias


          



          	

            São produções acadêmicas reunidas no arquivo referentes ao seu funcionamento, história ou seus documentos que podem fazer parte de uma plataforma ou acervo físico para complementar as fontes do pesquisador.


          

        




        

          	

            Instrumentos de pesquisa


          



          	

            São publicações como Guias, Catálogos, Inventários destinados a apresentar de forma descritiva os acervos e documentos do arquivo necessários para auxiliar o pesquisador na localização da informação pretendida e na definição de seu objeto de pesquisa.


          

        




        

          	

            Edições comemorativas


          



          	

            A elaboração de publicações comemorativas são obras que ajudam o arquivo ou a instituição ao qual ele faz parte a contar sua trajetória ou fatos que marcaram a sua história. São publicações que ajudam a divulgar a instituição e a servir ao usuário como fonte de pesquisa.


          

        




        

          	

            DIGITAL


          



          	

            Exposições virtuais


          



          	

            Esse tipo de exposição contempla uma forma de comunicar o acervo com o público, utilizando-se do meio virtual para disponibilizar o acervo aumentando a capacidade de atingir o público. Segundo Lopes e Pinheiro (2018, p. 385), a exposição virtual “contempla a comunicação dos acervos da instituição, sendo destacada pela entrevistada como uma dimensão de produção de conhecimento associada à difusão realizada [...] como uma tarefa científica, em contraponto à mera disponibilização do acervo arquivístico ao público”.


          

        




        

          	

            Blogs


          



          	

            São páginas virtuais com conteúdo específico e de atualização constante que servem de diálogo com o público. Segundo a enciclopédia virtual (Wikipedia https://pt.wikipedia.org/wiki/Blog), blog “é um sítio eletrônico cuja estrutura permite a atualização rápida a partir de acréscimos dos chamados artigos, postagens ou publicações. Estes são, em geral, organizados de forma cronológica inversa, tendo como foco a temática proposta do blog, podendo ser escritos por um número variável de pessoas, de acordo com a política do blog”. Neste sentido, os blogs podem servir de uma importante ferramenta de diálogo e divulgação dos arquivos frente aos mais diversos públicos.


          

        




        

          	

            DIGITAL


          



          	

            Podcasts, programas de rádio e TV.


          



          	

            Segundo Santos e Borges (2014, p. 321), “trata-se de um meio de aproximação da comunidade por intermédio dos meios de comunicação de grande alcance”. Neste sentido, Bellotto (2006), exemplifica como uma prática que pode ser usada para divulgar o “documento do mês”. Dessa forma, os programas de podcast, rádio e TV são importantes veículos de comunicação com o público, ajudando na divulgação de conteúdos específicos por meio de séries e programas especiais, promoção de debates, entrevistas de profissionais dentre outros.


          

        




        

          	

            Mídias sociais


          



          	

            São canais de comunicação como o Facebook, Youtube, Instagram e WhatsApp, que “possui a característica de conectar pessoas em torno de interesses em comum e pode ser utilizada como recurso de compartilhamento de conhecimento e construção da aprendizagem. O ambiente da internet propicia também uma diversificação do público, por permitir estar, a qualquer hora, em diferentes locais, minimizando as barreiras físicas e geográficas”. (MEDEIROS; FANTINEL; ALMEIDA, 2022). Nesse sentido, torna-se imprescindível o uso das mídias sociais pelos arquivos para aproximação com o público e divulgação das atividades e de tudo que acontece nos arquivos, atentando que “o uso dessas ferramentas como forma de divulgação de arquivos deve ser planejado cuidadosamente, estabelecendo objetivos claros para garantir a eficácia do conteúdo disponibilizado”. (PORTELLA; PEREZ, 2012, p. 203).


          

        




        

          	

            DIGITAL


          



          	

            Eventos virtuais


          



          	

            Com o advento da pandemia de Covid-a19, os eventos virtuais passaram a ser desenvolvidos de forma mais intensa e demonstraram o potencial em atingir públicos diversos, até do mundo. Os eventos como seminários, palestras, debates - já apresentados neste quadro - são eventos que utilizam o espaço remoto usando tecnologia de streaming, para transmissão de eventos em tempo real como importante ferramenta de discussão e conhecimento.
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